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PROCUIIADORIÂ GERAL DE JUSTIÇA

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
CNPj: Ü5.805.924/0Q0{-89

mppi ada do P;

CGNTRATQ QUK ENTRE g CELEBRAM O MINISTÉRIO
PÚBLiCa DO ESTnDD DO PIAUÍ, POR iNTERMEDIO DA
PROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA DB ESTADO E A
EMPRESA TaPaS iNrokRiÁxicA iTj)A EPE
PROVEI)l)LENTO l)E GESTÃO AD$41NISTRJ#TIVK Ne
2908Q/ZQl7.

CON'FRA:EXNTE: O Esü.do do Piauí, pessoa jurídica de direis:o público, pol' intermédio da Procuradoria-Geral de
}usüça. CQm sede na Rua Áhai'o Mandes. ng 2294, centra, TeresÍna:PI, insaito no CNPÍ: 0$.805.924/00a1:89.
2'epresentuado neste ato pela Procui'odor-Geral de Justiça, Cleandro Al\res de Moura, nB uso da competência que
lb.e é aü'ibuída pelo ait 12, V da Lei Compl.emendar Estadual Ng 12, de 18 de dezembt'o de ].993

CQDiTRAÍBDO: TOPOS iNFOR$!ÃT{CA LTI)A ilPP. inscrito no CiqPj [MF) sob o n,2 9$.770,573/0001'73,
e$Ube[ecido à Rua bÍundo, ] 21, LoteamenEa CoEnas da }agua'ibe, Quadi'a M, Lote b7, Ei). Tecvia. Sala 01, Bairro
Trogoby/ Salvador-13A representada peia Senhoria) Dilgon tina Gome$ , poHadorta) da Cédula de Identidade n,'
03.159,264-30 SSP/BA e CPF (MF) n.g 404.í04-47S-87, de açorda com a t'epi'esentação legal que llle é outorgada
por procuração

Os CONTRA:DANTES têm enü'e si, justo e avançado, e celebram o presente insU'umento, instruído no cona'ato H.g
62/2017 (Pregão Elenântço ng 25/2016), Processo Adminisü tt\ro ne 13.964/2016 e Prücedimenca de Gestão
AdmiMstmEiva rig 2908Q/2017, mediante as cláusulas e condições que se seguen}

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PROCEDIMENTO

] .] O presente Contrato obedece aas termos do Edita: Pregão Eletrânico de ng 25/203 6!.a propasla. de preços
apresentada peia mn raüda, ãs disposições da Lei na l0.52ü/2ü02, Deck'eta ng 5.45ü/2005, iJec!'eto
89taaua] g í 1.319/2004. Decreto Estadual n9 11,346/2GE)4. da Lei Completem r n 123/2ü06,. Lei
Ordinária Estadual n9 6.3Q!/201 3, Resolução m 102/í3 dü CNUE e de forma subsidiária. pela Lei ne
g.666/93.

ClÁuSUlA SEGUNDA - DO OBÍETO

2.1. Regisü'o de preço para aquisição de coinpuEadores, notebnoks, equipamentos de rede e cerüHcado digital
para atender ao pi'ojeto NIP Digital, às necessidades dos órgãos e seEores dD blP-PI bem como aüiaiização
[ecnoládca do pu'que compuEaciond. com as quantidades e especificações conHdas no Anexo l ('termo cle

Reíerêndal:

CL&iSULA TERCEIRA - nA EXECUÇÃO n0 0BIST0

\
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da EsHdc do Piauí

3.!. Após a assinalam do Coatmh. a CONTRATADA ü!'á o prazo de 3G dias pal'a efetuar a ent?'ega dos bens
indicados no contrato no endereço designado,

3.2. A violação do prazo de entrega sujeitará a COMI'RAlrAI)A às sanções previstas na cláusula décima terceira.

3.3. A entrega dos bens deverá ocorrer de segullda a sexta-feira em horário comem'cial, mediante agendamento
prévio com a eqtxipe de 6scalização.

3.4. As enf:regas $eyãQ atestadas prowsorialnente pelo fiscal designado para este ft)n, o qual emi'Brá Termo de
Recebimento PI'ovisófio, regisü'o de mei.'o recebimento de enüega, sem avaliação de qualidade.

3.5, A entrega passará em segui da por avaliação de qualidade pelos fiscais designados a esta tareia.

3.6. Constatada a Hdelidade da enüega ao disposto nest:e 'rernüo de Referência, será emitido o Termo de
Recebimento Definitivo.

3.7. Mediante o Termo de Recebimento De6lníüvo, as natas fiscais serão aüstadas e encaminhadas para
veriâcaçães de co lformídade adminish'aviva e posterior pagamento.

3.8, Toda a execução contratual será conforme os critél'Íos especificados neste Terra.o de Referência e
subsidiariamente conduzida nos termos da l.eí 8666/93 .

3.9. Eventuais inconíormidades apontadas pelo MP-PI serão formalmente comunicadas à CONTRATADA, que
deverá anca-las imediatamente.

3.11 0. As inçonformídades não satieadas pela CONTRArâDA Rodei'ão conãgurar inexeçução total ou parcial.
implicando penas e sanções à CONTRAlrADA, conforme este Tel'mo de Referência.

CLÁUSULA QUARIR - DO \CALOR

4.3 C) valor total dQ Contrato é de R$ 8.3 14,98 (Oito mi!, u'ezeutos e quatorze reais e !iovenu e alto cenlnvos)
devet3do tal importância ser atendida à conta de dotações orçamelltárias consignadas no orçamento corrente -
Lei Orçalnentáría Anua] de 2017.

(].ÁUStiLA; QUINTA - ija nO]XçÃa aKÇAMEN:inKIA
5.1 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamelliáría:

Unidade Orçamentária: 240G;

Função: 03;

Programa: 82;

Profeta/Atiü.dado: 24C)0;

Fonte de Recursos: 00;

Natureza da 13espesa: 3.3.90.39;

Nota de empenho 2017NEa1641

CLÁUSULA LEXIA - DÀ GARANTIA E nA ASSISTÊNCIA TÉCNICA



PPI (} E} : !! \!:;
PROCURADORIA GERAL DE }U$TiçA

CO©RDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTltÁTOS
CNPJ: 05.eaS.9Z4/0001-09

6.í Cs prazos de gamnüa e .as condições de assts@ d ü.mica estão dmidalnent preü.smas RO 'l'em a de
Referência (anexo 1).

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA BE EXE(UÇÃQ DO CONTRATO

7.1 A Contratada deverá entregar ao blinistério Público do Estado do Piatií, até 05 trinco) dias. após a assinaMu
do contrato, garantia em uma das modalidades previsUs no artigo 5õ da Lei 8.õõ6/93, no \a or çori'espondente a

$% (cinco pür cento) da valor total d® contrato. que será restituída após o Eérlnino de sua vigência e desde
que não haja nenhuma pendênda.

7.2 No caso de alüi'ação no v/alar do cona'ato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá $er readequada
ou !.Cravada nas mesmas condições.

?.3 Se o valor da gai'anca foi' utilizado. total ou parcialment:e, em pagalnerlto de qualqüe!' obi'igaçãn, inclusive
indenízacão a terceiros, a Contratada deverá proceder à respeclivra reposição. no preza de aü ü5 [cinco] dias
úteis. contados da data em que for notiâcada pela Contratante, sob pena de aplicação das sanções contratuais e
demais dominações legais.

7.4 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a] prejuízo ad\ando dc não cumprimento do abjeEo do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele pt'e'Hsüsi

b) prejuízos causados à adminisb'anão o]] a terceira. decürrenks de mIRa au doía durante a execução do
cona'ato;

c} as multas mol'atórias e puütivas aplÊcadm pela Administração ao CONTRATADO;

7.S. Não serão aceiüs gai'antias na modalidade seguro-garantia em cujos termos nãc constem expressamente os
eventos indicados nas alíneas "a" a "c" do item 7.4 desta cláusula.

7.6, A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Económica Federal, em conta especí6ca com col'ração
monetária, em favor da Procurado?ia-Geral de Justiça.

7,7. A itlobsenzância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois
iéciinos par cento) do valor dü cciiUaEa por dia de atrasa. até o máximo de $% Ccinco por centaJ.

7.8. O atraso st:perior a 25 [vinte e cinco) dias autoriza a Administ!'ação a pro uo\ter a resç são do cona'ato: por
descumprimentü ou cumprimento írregula' das cláusulas desü cotou'ato, conto!'me dispõem o$ incisos ie li do
a!'t. 78 da Lei n.p 8.666/93

7.9. O garanEidor deverá declarar expressamente que lem plena ciência dos termos do Edital do Pregão
Eie ênlco n,a 2$/201õ e de todas as cláusulas cona; atuaís

7.10. O garariüdor não é pal'b ínBressada pal'a fi.Bufar em processo administraüvu instaurado peia
Procui'adopta-Geral de Justiça com n abletiva de apurar pi'ejuízos e/nu aplicar sanções aQ CONTRATADO«

7.íl. Sela considerada exünlx a garantia:

a) com a devolução da apó ice, carta fiança üu autor'ização pai'a o !evantanlento de importaítcias
depositadas em dinheii'o a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, naediante
termo drcunstaaciado, de que o CONTRATADO cumpriu todas as cláuwlas do contrato;

b) no término da vigência deste contrato, caso a Adminisa'anão não comtxnique a ocorrência de sinisü'os.

7.12. Após a execução do contrato, constatado o regular aunpt'imenso de Lojas as obi'ilações a cargo da
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Con tadB, 3 ga!'árida pai" eta presida sef'á libemde ou wstitiiída, e quando en dinbeir'o, at:Balizada
moneül'lamente, deduzido os eventuais valores devidos à Cona'atente

7.13. O valor da gal'antía se levei'terá em favor da Cona'atente, iRtegralmellte ou pelo saldo q.ue apresentam no
caso de resdsão cona'aNa! por culpa exclusivra da Cona'atada, sem prejuízo das perdas e danos por ventui'a
verificados.

7.1 4. Isenção de Responsabilidade da GanantÊa

7.14.1 A Procuradoria-Gemi de Justiça xaão executará a garantia na ocos'êncía de uma ou mais das seguhl:es
hipóteses:

al caso fornica ou força maior

b) alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do 6adot das obrigações connatuais;

c] descumprimento das obrigações pelo CONTRATADO decorrentes de fitos ou fatos piutiEados pela
Administração;

d) alas ilícitos dolosos praticados por geradores da Administração.

7.14.2 Caberá à própria administração apuinr a isenção da E'esponsabi)Idade prevista nas alíneas "c" e "d" üo
suElitem 7.14.] desta cláusula. não sendo a cnUdade garantidora parte nn processo instaurado pela ProculBdoria-
Gel'al de iusüça.

7.].4.3, Não serão aceitas gafanHas qtxe cluan\ outras isenções de responsabilidade que não as previs&ts no
wbitetn 7.14.1 desta cláusula

CLÁUSULA O[TB\@ - B© !HGAMENT©

O pagamenEa a favor do licitanEe vençedoi' será efeEuado até o ] qg (décilno] dia útil. após o recebimento
deHnitivo e aceitação dos objeLos. mediante a apresentação da respectiw nota fiscal/futura devldamenn
atestada pelo setür competente, observada a. ordem c!'analógica estabeledda no ai'tido 5P da Lei ne 8.666/93,
Pala os Hns de pagamento ainda será solidtada a apresentação das cel-bidões negaHvas de débitos relaüvras ao
FGTS, à previdência, ao ü'abatho; situação fiscal ü'íbutária hdera]. cet'bidão negativa de ü'íbutos estaduais e
!municipais, mantendo-se as mesmas condições de habilitação do certame, sendo que as mesmas deverão seitapre

ap!'esCaLar dau de validade poseerio!' à data de emissão das respecUvas Notas Fiscais.

8.2. Na ocorrência de rejeição dais) NoüCs] Fiscal(is], motivada por ei'ro oü inçar eções, o prazo para
pagallaento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

$..3. Se ]!auver aQasa após Q prazo pi'e'data, as íatu us saião pagas acrescidas de juros de MGI'a de 6% (seis
pur centos ao ano. aplicados pro rata dfe da data do vencimento aEé o efetivn pagamento, desde que solicitado
pela Empresa.

8.3.1 0 valor dos encargos sel'á calcula.do pela fólmuta: EM = i x N x VB onde: EM = Encargos morati3riüs
devidos: N = Números de dias enü'e a data pre'data para o pagamento e a do efetivc pagamento; 1 = í!\di-
m do compensação üuançeím = 0,QQ016438; \rP Valor da presa:leão em atRso.

8.4. Nenhum pagamento sel'á efeüiado à licitante vencido!'a en.quanto pendente de liquidação qualquer
obrigado Hnallceira, sem q\te isso gere direito à alteração de pl'aços ou a compensação 8lnanceim

A Procuradoria Gera! de !ustlça resolva«$e o direito de recusar o pagamento se. no ato da aesbção: o8.$,
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abre }lão estival' de acordo c m as especiãcações apre3enü.dw e aceitas

8.6. O pagamento será feito por meio de ordem bancária em cona a ser indicada pela contratada cuja ordem
bancária dará quitação ao pagamento, e no$ termos da lei, sel'á debitado do valor devido ao MP/PI, referente aos

selüças presüdos, os valores relatNos aos tributos e contHbuições sociais.

8.7. © CNPI canudo na nota isca!/futura emitida pela Conüat da devem'á ser Q mesmo que estiver
reglstraão no contmto celebrado ou instrumento equivalente, independentemente da hvoretida $er
matiz, filial, sucursal au agência.

8.8. A Administração rodei'á desconbr do vralür do pagamento que o fornecedor tiver a }'ecebel importâtacias
que Ihe sejam devidas. por força da aplicação das multas previstas na cláusula décima quarta.

CLÁUSULA NONA - DQ FRAZ© DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1 0 cona to terá ügênçia de l [um) ano a contar da sua assinalara

CLÁUSULA DÉCIMA - nAS OBRIGAÇÕES DA CONTRAIKDA

10.1. Executar o objeto contíaudo n3a qualidade e íol'ma exigidas DO presente termo, mmpdndo os prazos e
condições estabelecidas;

í0.2. ATENDER prolatamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, iueientes à execuçãc} do
objeto contratual;

1.0.3. EN'PREGAR os equipamentos que Ihe forem solicit:ado$ eln conformidade mm o Contrato celebrado
conllornie os requisitos do Termo de Referência;

l0.4. RESPEITAR os prazos e condições especiâcados no Termo de Referência;

l0.5. ENTREGAR. no endereço Rua Áivaro Mandes 2294, Cena'o, Cep:64000-Q60, 'reresina-PI, os equipamentos
solicib.dcs;

L0.6, OuSEi:VUt.L na eram.ção da ebjeto do presellb CONTA.Ni:Q, tadm
estabelecidas no Termo de Refez'êncía;

condições especi.f:í.cações
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].0.7. FORNECER gaiaa6a e a assim acta étnica aos equipamentos nâ Êürna "õa-sf@'; nos amos

espec ãcados no Tel'mo de Referêl\cia;

l0.8. GUARDAR o sigilo de quaisquer informações a que telaha acesso, em ür'rude do ompi'imenso dos
serviços a serem executados Ol] de que tentla tomado contlecimento no curso da execução dü tlbjeto. inc tlsive
após o término do prazo de vigência do Contrato, sendo proíbtda a dhulgação do conteúdo das referidas
informações a &rcei!'os em gemi e, em especia! a quaisquer meios de comunicação públicos ou privados;

[0.9. CUMPRIR, durante a execução do CONTRATO, as leis federais, estaduais e municipais vigentes ou

que entrarem em vigor; sendo a única !.esponsável pelas inâ.anões cometidas, conveilciollando-se desde já, que o
MP«PI poderá descontar de qualquer crédito do CONTA.Ar?ADO a impor'tareia cora'espondente a evem:u.ais

pagamentos desta natureza que venlla efetuar por imposição legal;

10.1 0. GARANTIR que n obleto deste CONTRATO não inítlnge quaisquer patentes, direitos autorais ou

trupe-secrPtx': sendo responsável pelos prejuízos, inclusive honorários de advogados, cusüs e despesas
decon'entes de qualquer anão judicial ou processo iniciado confia o MP-PI. por acusação da espécie, devendo a
CQNTRAFADA ser chamada à autor.ia para comparecer ao processo pela melh.or forma p!'avista em dure.ita;

!0.11. A$sU&ilR t:odes os gastos e despesas des equipaiue!?tos ou compolnn&s sutntituídos que se

8zerem necessários para Q cumprimento do Contrato, tais como: ferramentas, ü'ansç)artes, ü'ates; peças,
a cessários, impostos, e seguros, no caso de haver necessidade de medrada de equipamentos d© do MP-Pl;

lo.12. suba'flTUIR. por novos com igual ou superior especi.âcação técnica; sela q.ualquer ânus para o
MP-Pt e após prévia vet'lficação e aprovação desta. os equipamentos e/ou i'espectivos acessórios. cujo reparo não

lo.13. CORRIGIR quaisquer calhas veriHcadas no objeta contratado, sem qualquer ânus adicional para o
MP-P}. respeita.n.do o prazo mínimo de garantia de cada equipamento;

lo.14. PRESTAR garanta aos equipamentos e respectivas peças e acessórios quando for o caso, no prazo
de garantia deânído na especiâcação, nos te.rios preüstos no 'termo de Referência;

lo.15. MANTER, obrigatox'lamente, em qualquer âas dependências do MP-PI, todos os técnicos do
CONTR.Â:FADO designados pam execução de qualquer tipo de chamado técnico ou serviço reladonado à exewção
ao objeto do Cona ato identificados coH crachás e uniformizados;

1.0.16. DISPONIBILIZAR para o MP-P! acesso a Cena'a} de Atendimento, onde serão regisb'idos todos os

pedidos de ehamadü t écn cós;

IÜ,17. ACEITAR, nas mestras condições cona'aCHais, o aumento ou a dímitwição dos seTtãços

cona'atados, quando soliçiQ.do pelo N{P-PI, observados os !irrites preüstos no artigo 65,$ 1g da Lei Rü 8.666/93 ;

lo.18. 'rRANSFER{R a ucnologia e o conhecimento acerca da instalação, configuração, demais
características técnicas dos equipamentos à equipe dedica da Coordenação de TÍ dc} MP-Pl;

] 0.] 9. CUMPRIR as disposições regstradas em Aias de reuniões realizadas pelas partes durante a
execução do Cona'ato;

,'&
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lü.20, REPARAR qíiütsqtier danos dÉtetamen aü idos à eaHt:l'a ts üu a erre t $ pe!' alfa au doía
de seus regi'esentantes legais, propostos ou empa'egados, em decorrência da I'elaçãa cona'atu.al, não excluindo ou
reduzindo a responsabilidade da 8smlização ou o acompanhamento da exewção dos senriços pela cantraEallte:

[0.2] . PROPICIAR todos os meios e facilidades necessárias à Rscalização da Solução de Tecnologia da

[níbrmação pela conüatanü, Rijo real'esentanu tela poderes para suster o fornecimento, total ou parcialmente.
efu qualquer elnpo, sempre que convidei'ara medida neee$ afia;

l0.22. MartteE du!'ante toda a execução do cano'ato, as mesmas condições da habilitação;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMElliA - OBRIGAÇÕES DA CONTRAIKNTE

11.1 Nomear Fiscal do contrato pam acompanhai' e fiscalizar a execução dos contratos;

1 1.2 REAL.AZAR quando conveniente, a substituição does) Fiscaltais}/Comissão de Recebimento mauriais de
informática designados nos incisos anteriores, por outros proâssionais, mediana carta endereçada ao
comi'RÀ:rA1)0;

13..3 COLOCAR à disposição do CONTRARIADO todas as informações necessá!'ias pal'a a perfeita execução do
abieto do Termo de Referência;

í !.4. ENCAM]NH,ÀR formal.menu a demanda por meio de Contrato Adminisü'atino;

! 1,5 PERNil'flR o acesso aa pessoa! do CONTRATEI)O às dependências do !vlP-PI para a !'ealização da enu'ega das
equipamentos adquiridos ou para prestação do sewiçü de assistência técnica necessái'ios a {nanut:ellção das
equlpamenLos. assim Garra a correção das falhas evenhialmeute deLecEadas na execução dn objeto cona'atado
resguat'dadas bodas as necessidades de sigilo e segui'anca, assirri como dependerá de auLüt'lzação da MP-PT toda e
qualquer intewençã.o nos equipamentos para malização de manutenção ccrreüv7a;

IÍ.6. PROMOVER a vel'ifiçação das especificações técnicas da objeto conüatado cona'orltando-as com as
especificações pi'opostas na Especi6cação Téaaica do Tei'mo de Referênda
] 1 .7 PCOMPANH AR e FISCALIZAR o fornecitnenEo/eilti'ega dos equipatnentos ou serviços de assistência técnica
da oUjeto -lo contrato de acordo çom as condições estabeteddas nü Temia de Referêtacia. obsewündo ainda, o
que dispõe o$ termos do al't. 67 da Lei 8.666/93;

1.]..8 SOLICITAR a subsüüiição dos equipamentos defeíUosos:

ll.g RZJEll'AK, no todo ou em parte, a ena'ega/fornecimento de equipamentos realiza.do em desacordo cola a$
especiãcações técnicas coradas neste docltmento;

ll.lo NÃü PERMITIR que terceiros desaucürízadas exieeuEem os sewiços de asüsdncia [émiu. manutenção ou
reparo nos aqui.pimentas;

1]..11 COMUNICAR ao CONTA.ATADO, por escrito:

!l.ll,l Quaisquer insü'uções ou procedimentos sobre assuntos relacionados com o Termo de Real'ência e ao
CONTIWTO;

1]..11.2 A aberhira de procedimento admínisüaüvo para. a apuração de condutas irregulares do CONTRA'fIADa,
concedendo-!he prazo pam defesa;

11.1].,3 A aplicação de eventual penalidade, no$ tei'mos do Tertno de Rehrência;

11.].2 NOTIFICAR o CONTRATADO sobre imperfeições, falhas ou irregularidades comtat:idas nos equipamentos
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?ana qne sejam üdoudãs $ meãiêas enssáHas para ü ceia'eção ãos p :üb elmo;

11.13 RECEBER o abjeLo foi'llecidc pela connzmda que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme
inspeções i'ealizadas;

11.14 APLICAR à contratada as sanções administrativas regulamenb.res e cona'anuais cabíveis, quando do não
cumprimento total ou parcial de seus deveres e responsabilidades enumeradas llo Termo de Referência e no

11.15 LIQUIDAR o enlpenhn e EFETUAR Q pagamento à conUutada, em até 30 (U'inUJ dias após a emissão da
Termo de Recebimenü Definitivo;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNllA - nA ALTERAÇÃO CONTliATUAL

í2.1 'Foda e qualquer altet'ação deverá sel- processada mediana:e a celebração de Termo Aditivo, com anaparo no
ar'Bgo 65 da Le{ Hg 8.666/g3, vedada a modiHcação do objet:o.

12,2 A alteração de valor cona'atum!, decorrente do reajuste de preços, compensação ou penalização âinanceila.
prevista no Contento, bem COMO o empenho de dotações orçamentárias, suplementares; até o limite do I'espectivo
valas dispensa a celebração de aditamento.

CLãiSUIÀ DÉcimA TERCEIRA - no REAJUSTE nc PREços

O preço consignado nesse coREI'aEo será coi rígido anualmente, se tor o caso. obter\ndo o interregno
Klínimo de um ano. contado a pal'tir da data limite para a api'esentação da proposta, pela variação do Índice
Naciana! de Preços ao Consumidor/IBGE ou outJ'o índice que venha a substitui-lo.

13.1.]. Nos reajustes subsequentes ao prime ro, o intel'regra mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos ânanceit'os do último reajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA$ SANÇÕES ADMINISTRAFII:AS

!4.í Cüm hndamen o no ai'bgo 79 da Lei n lO.$20/ZaOZ, Êcará íl pedida de licitar e conuaEar cam o Estada dü
Piauí e será descredenciada do Cadastro IJilica de Faniecedares de hlateriais, Bens e Serviços pai'a a
.administração DireEa e Indireta do Estado do Piauí CCADUP), peão prazo de até S {cinco] aléns. gaianüda a
ampla defesa, $em prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 30% (ü'inU por
centos sobre o v/alar total da cona'citação, a CONTRATADA qüe:

1.4.í,]. Cometer fraude físcaí;

! 4.1.2 Apresentar documento bisa
].4.1.3 Fixe!' declamção ibisai
1.4.1.4 Compor%r-se de modo inídâneo;

14.1.5 Não rellrar a noül de empellho ou não assinar o conüata nos prazos estabelecidos;

14,1.6 De$smr de en&egar a documentação exigida !lo cer'l:ame;

14.1.7 Não mantiver a proposta.

14.2. Para os ãns do item 14.1.4. reput:ai'-se-ão inidêneos fitos tais como os descritos elos artigos 92. parágrafo
üTtico. 96 e 97, parágrafo Único, da Lei n9 8,666/1993.
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}4.3. Cam fündüment nos al'i:idas 86 e 87, íi$ci.sos l a i% da Lei Bg 8.6.6.6. .dü 1993; e no al't=. ?g da Lei n2 ÍO.B20,
de 17/ü7/2002, nos casos de retardamento. de ralha na execução do contrato uu de ineyecução EatnT do nbjeEo.
garantida a ampla defesa, a CONTRA:FADA poderá ser apertada, isoladamente. ou Juntamente com as multas
deHiüdas nos itens "14.4'! "!4.6= "14.7" e "!4,9" abaixo, com as segtiin.tes penalidades:

14.3.1.

!4,3*2. SusPansãa MmPO ãü da paltiçipaçãa em líc#U$ãa e impedimeuW de
çontm&r cam a Adminisllação dQ MinistéHo PúbiicQ da Estado do Piauí (MP-P!}. por puas
não superior a 2 tdois) abas;

Adveltêncía.

1.4,.3.3, Dedarnção de inidoneídade para lícita!' ou conta'atar com a
Administração Pública enquanto perdünarena os motivos de erminantes da punição au até

que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejufzas
resultantes e após decon'ído o prazo da sanção aFIlada com base no incisa anterior; ou

14,3.4. impedimento de Kcitar
descredencialneuto no CADUE. oa nos sistemas de cadastro lento de fornecedores a que se
ref re @ jnçiso XIVdçl a!'L 4q da l.@i np l0,52®/2Qa2. pelo prazo d© ató 5 {çin anü$

e contmtar com o Estado do Piauí e

14.4. Fio caso de inexecuçào Cota! do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará
suleíü à aplicação de multa de até 30a% ttHnta pur cento) da valor fatal do colttrato

!4..5. Conâgurar-se-á a inexecução total dn übietü qualado, decorridos 20 (ante) dias do ténnina do prazo
estabeleddo pam execução do cona'ato, nenhuma unidade do objeto for enn'egue l)ela CONTliiAln A .Preste
msa. a Adminlstraçãa poderá cobrar valor e)Ecedente a este percentual se os pi'ejüzns solHdos
superarem o montante da multa aplauda. com sucedâneo no artigo 416 do CC/02.

!im caso de retardamento na execução do objeta, será aplímda multa de 1% (um por cento) do valor.
unitário do bem em atraso. por dia. por unidade. até o limite de 20% do valor unitário do bem.

14.7. No caso de inexecução parcial do objeto ou de descumprímento de obrigação ,contratual, garanUda a
nnpla defesa e n cuntradiEária, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de muita de aEé 20'/n {ünte por cenh]
do valor' total do coro'ato.

14.B. Configurar-se-á a ínexeçLição pardal do objeto quando, decai'i'idos 20 (vinte) dias do ürlllíno do p!'azo
estabelecido para execução do contratc}, houve!' entrega do obJet:ü pela CONTRiçlIADA, mas não em sua totallQaüe.

1.4.9. O descumprimento dos prazos ou obrigações rede!-entes à garantia do obljeto sujeitará a CONTR.xrÂDA à
multa de aü ] 0% ((]ez por cento) dQ valor toül do conuato

í4.].Q. As multa.s decorrentes de retarda.n.auto rla exewção do objeto poderão sef aplicadas }untamenü às
multas pür inexewção parcial ou tobl do objeto, à$ muitas p03' descumprimento de obl'ilação contraüãal e às
mul as por descun prlmento das obrigações referentes à garantia do objeto

14.i.l. O valor da multa poderá $er descontado das eatu12ãs devidas à CONTR.brADA.

!4.11.1 Se os valores das fãtui'm forem íllsufícientes, fica a CONTA.ATADA obrigada a
recolher a importância devida uo prazo de 15 LquiTnze) dias, contados da comunicação QHcíal.

.L4..11.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do VHlof detido pela
CONTRA!:ADA à CENTRA'DIANTE, este será encalnillhado para lusa'irão em dívida aviva.

3.4.12. O cona'ato, se= prejuízo das mula.s e demais dominações legais previstas RO contrato, poderá ser

\
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iescitldido unilateraitnente. par at:o formal da Admiaish'ação üs caso enume3zdw no aK. 78, indsos ! Xi e
){Vli, da Lei ng 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUÍNIA - [n DISSOLUÇÃO

15.1 0 Contrato poderá ser dissoi'ddo de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de uma das
pailes com antecedência mínima de 60 jsessenta] citas sem itltei'rupçao do curso norma] da exect\ção da
Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA $E$11'R - UA INEXECUçÃO E llA RESCISÃO CON'rRATUAL

l$.1 A inexecução talas ou partia! do çouüato poderá çnsejar a sala rescisão com as çotisequências conüaUais e
as previ.star en} lei.
16.2 Constituem motivos de rescisão do. contrato, independentemente de noüfícação ou inürpelação judicia!:

16.2.]. O descumprimento ou cumprimento írregulaG pela coll©atada de quaisquer das
obrigações/responsabilidades relevantes que acarretem prejuízos ao ink esse pública, bem como das
condições pr'Cristas no edital e no contento.

16.2.2 A subconü'citação tobl ou parcial do seu objeto, a associação do cona'atado com outrem, a cessão ou
transferência, ttJUI ou pal'da!, bem como a fusão, cisão ou in-cal'poração, não admíüdas no edital ou no
contrato;

16,2.3 0 cometimento reitelndo de Faltas ou defeitos na execução do Fachada;

16.2.4 A dBcretação de falência oa in.solvência. dvíl da cona'atada

16.2.5 A dissolução da sociedade;

16.2.6 A alteração societária, do obieto sacia! ou modiãlcaçãa da finalidade ou da estatura da empresa
que, a juízo da PROCURADORIA, prejudique a aquisição cona'aü.da;

!6.2.7 a atraso injusü6lcado na entrega dos obietos descritos ]lo Termo de Referência e/ou Contrato após a
devida notiâaçãa. da matratada;

16.2.8 A não realização, total ou parcial, do objeto, sem justa causa e pré'Ha comunicação à
PROCURADORIA;

!6.2.9 0 desatendimcnto das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
8sulizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

].6.2.10 A lenHdão no $eu cumprimento, }ev/ando a PkOCtiRADORIÂ a calnpi"oval a impossibilidade da
conclusão do fornecimento;

16.2.11 Razões de intei'esse público, de alta relevância e amplo conhecimento, jusbâcadas e determinadas
peh máxima atítoridade da esfera administrativra a que está subordinada a PROCURADORIA e exaltadas no
processo adminisu'aliso a qüe se refere o con&ato;

].6.2.12 A actlríê.nela de nabo fo!.trato ou de força maiol} !'egulai'mente complwwd:a, impeditiva do
fo!'necimento;

1.6.2.13 0 conhecimento posberioi' de qualquer fato ou de circunstância superveniente que desabone ou
que afere a Idoneidade ou a capacidade técnim oa financeira da empresa partícipaaU ilnplicaiá
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16.3 0$ casos de rescisão a seg ir disco'ilnínados dependem de tntet'p03içãü liudi(! } pam a sua execução

assegurando-se o conüaditório e a ampla defesa:

16.3.1 A sup!'essãü, par pari:e da Adminisüação, de obras, serviços ou compras, acarretando modiHcação
do valor inicial do cnntrnto além dQ limite pei'miudo ]lo $ ] o do art. 65 desta Lei;

16.3.2 A suspensão de sua execução, por OI'dem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento
e at ) dias. 8ã&'o em caso de mlamidade pública, gnve pei'Uíba$ãa da ardem int flm oil guan'a, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizam o me$1no prazo, independentemente do pagantell&)
obrigatál'lü de i idealizações pelas sucessivzas e couto'alnalmente {)np!'e'estas deslnobilizações e
!nobilizac6es e ouUr2$ pre'estas. assegurado ao cona'atado, nesses casos, o díreib de optar pela suspensão
do amprimento das obrigações assutnidas até que seja normalizada a situação;

1 6.3.3 0 atraso superiai' a 90 Lno'/entaJ dias dos pagamentos devidos pela Administração decoirenD do
fornecimento ou parcelas destes. já !'ecebidos QU executados $&!\zQ em CMO de calamidade pública. grave
pertui'balão da ardem interna ou guen'a, assegurado ao cona-atado o direito de optar pela wspensão do
cumprimento de suas obrigações aü que seja normalizada a situação;

16.3.4, A não liberaçãc, por Falte da Administl'anão, de ána, local au abjeto pam o fornecimento, nos
prazos conüatuais. bem como das fontes de materiais naturais especinlcadu no pi'üjeto;

:1.6.4 Vari8cada a rescisão cahü'a$Dã}, essa!'ão atiiDnnaüczmeãie andas ü5 adüdades da cailü'anda !'e)ativ à
enü'ega do objeEo descrito no 'termo de Refez'ência e/ou ConKato.

16.S Os casos de rescisão conüatuat serão formalmente moüuados nos autos do processo. assegurados o
conta-aditói'io e a ampla defesa;

.1 6.6 No caso de rescisã.ü provocada p.or inadimplemento .da CONTRATADA. a CONTRATAM'rE poderá reter
cautelNHêllte. ü$ cíéditps deão entes do contrato aü p galar dos prejuí:zw cêuMdos, }á calou adw ou
estimados.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS DÉBITOS FAltA COM A FAZENDA PÚBLICA

] 7.] o$ débitos da CaNTRAltAIM para com ó MP-PI, decon'ei\tes ou não dü ajuste, serão inscritos em Dívida
i4tiva e cobrados mediante execução na forma da legislação pei'tenente. podendo, quando für o caso, ensejar a
rescisão unilateral do Contrato.

ciÀ{JSULA DÉciMA oiTAVA - DO FISCAL D© CONTRArQ

prazo de vigência do cotlüüto.

CLÁUSULA DÉCIMA NANA. - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

19.1 A eHcácia da Cola -ato fica condicionada à publicação resumida do instnimento pela Administração no
l)iárlli da Justiça do Estado do Piauí. até o quino dia útil dQ mês seguinte ao de sua assinatul'a. para ocQTEel' n0
prazo de vinte dias daquela data.
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CLÁUSULA VIGÉSllfA - DO FORA

20,1 Fica eleito o faia de I'eresína-P!, para dirimir quaisquer' dúvidas relativas ao cumprimento do presente

.,........ Teresina, .gS.de .:!9.1;9.!!sjiOa. de 2Q17.

Dra. .\lINha ül&a'de OríueÀ hunos

Procuradora-Geral #éJustiça
em Exérckio

pfocumdor Gemi de Justiça
Cano'atente

Cleandro Alvos de Morar'a

É. ©aÇ $f& - ?B

12
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ÊM;PRESÀVENCEnOnA DO LOTE x: Topos iNFO RNiAXiCA L'rDA zpp. CNPj n9 9ú.770.573/0001 -/s;
REPRESENTA\NTE: D{SLSON LÍbiA GAMES

item Especificação Quanüaade Valer IJniíái'ia Valor Total

l CerüHicado digital senlidor WEB. Marca cerHsing.
martela: tolçenh

Especificações: {eanfoíme termo de referência)
ceilâfiçado emiUdo pQÍ ma a ridnde certiRçadora içp-

Ce] tihcado deve $er aderenU à$ 1l0rmas da icp bra5i!;
Deve possuir chave d= 2Ü 8 bits (dois mll e quarenta e oito

Deve possuíra prcprieaadH de auhnüçaÇão do serviaar e
autenücaçãe de çhenb
compatível cam !Qo% dos sewidares v/eb que supojrnlu a
pratoçg[a ss] e t]s;
Suporte especiajlzaao na solicitação, instalação e uEili'zaÇàa do
certificado $s]
Deve Bossuír \ alidaje niÍnlma de !2 [aozeJ meses, a parar da
dan de emjssãQ;
à validação presencial d os çerüeicados deverá ser reagi?ada nas
dependênçlàs da blinistério Público do Estada do PiauÍ;
â gal:aFiaR dos cqulpanientü dev ráserda ü oün-Site
Dre$tada Em lêresina-Pl;      

  o; &$ 8.g !4,98 Qit© mí!, Uezenbs e guglg!!  
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Após o cumprimento das diligências acima mencionadas, voltem os autos conclusos para novas deliberações. . . . . ' -.
Afim de ser observado o art. 2', S6' da Resolução n' 23/201 7 do CNMP, deve ser realizado o acompanhamento ae prazo InIcIal ae vu (noventa)
dias para cornlusão do presente Procedimento Preparatório, mediante ceüidão nos autos após o seu transcurso. Cumpra-se.
Arquive-se cópia da presente Portaria em pasta própria desta 2' PromotorÊa de Justiça
Piracuruca, 24 de janeiro de 201 8
RICARDO DE ALMEIDA PRADO FILHO
Promotor Justiça

de Janeiro de 2018

4. LICITAÇÕES E CONTRATOS

4.1 . EXTRATO DO CONTRATO DE N' 62/2017

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
COORDENÀDORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

:;m=1=E$:E;'5:::1:XE=:ERh.=:!:=='ãgE.; i,'s:l#=ggi:i.=iP.ÊS':':.i:;:a LT;,:g!;l.ã;
Decreto Estadual Ro 11.346/2004. Lei
P, ê de forma subsidiária, pela Lei Ho

8.666/93.
d) Procedimento de Gestão Administrativa Do 29080/8Pl:7.
e) Processo Licitatório: Pregão Eletrõnico Ho .ZqÍ20it;6.«

f)tend da à conta de da ações orçamenláHa$ çj?nqgõ$d:à?llniqjQElçâMêfi iÍ«ilrrnilie.:f='Elilê E@àí::jlgárta:4nuat de 2017.)' devendo tal impaítância ser
h) Cobertura orçamentária: A despesa:.çptróiqq:.:çüpP:qõ:4#güiüte..d.óigçao arçamehtáEia
Unidade OrçamentáHa: 2400

Programa: 82;
Prometo/Atividade: 2400.
Fonte de Recursos: 00;
Natureza da Despesa: 3.3.90.39=

:'EJl=;U?':.5!'==:...,, :11Ê,i8;:1il;É& i*.:,:à« .Í4« B'l#l":i1!: 41Êlll : li ii {$+, «. . ",' "."..,:'".,-", ' ,
contratante.'Dra. Macha Colina de ©li$éira.IHü@ê$..::ÉIFnçüradalR<;eraÇd$ Jusijçq;em exg#t iQ
Teresina, 24 de janeiro de 2018.

Funcho: 03nçac

4.2. ATA DA SESSÃO

u:m3 !i!='a=i;sE'Ê:ia-:«,;l:$éêülliúb:* !:i i iilü.«;:-«".*. : ',,," -'".'.:«,- ''":" " "---
;l;:=;;.1;;'ã;';;l=ã2,;ãã'l:l;ih:;l;;=:lii.:Eii fínã6jiê@ @i iõl f$
Modalidade: Concorrência no 03/201 6

AfranÊo Oliveira da Silvo
Presidente da CPL
Cleyton Soans da Costa e Sirva
Membro da CPI
Pedra Henrique Games do Nascimento
Membro da CPI

Licitaçãoaç

4.3. AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÕNICQ N' O1/2018

PÚBLICO DO ESTADO DO
DE JUSTIÇA

E CONTRATOSDE
-89CNPJ n' 05

ALISO DE LICITAÇÃO
NO 01/204 8


